
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.918 - SP (2019/0160386-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : A R DE S 
ADVOGADO : MATHEUS GUIMARÃES CURY  - SP139614 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DO PRAZO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DUPLO JUÍZO 
DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. AUSÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO À DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. 

1. O recurso especial mostra-se intempestivo uma vez que 
interposto fora do prazo de 15 dias, conforme o disposto nos arts. 
798 do Código de Processo Penal e 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 
5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil.

2. "A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou 
interrupção do expediente forense deve ser demonstrada por 
documento idôneo, no ato da interposição do recurso que se 
pretende seja conhecido" (AgRg no AREsp n. 864.072/SC, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
23/5/2017, DJe de 30/5/2017).

3. "A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal estadual 
não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está 
sujeito ao duplo controle. Assim, aportados os autos neste 
Sodalício, nova análise do preenchimento dos pressupostos 
recursais deverá ser realizada" (AgRg nos EDcl no AREsp 
1.322.156/RS, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/2/2019, DJe de 8/3/2019).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 08 de outubro de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.918 - SP (2019/0160386-4)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : A R DE S 
ADVOGADO : MATHEUS GUIMARÃES CURY - SP139614 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por A. R. DE S. contra 

decisão que entendeu pela intempestividade de seu recurso, nos seguintes termos 

(e-STJ fls. 687/688):

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 
n.os 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados 
são os previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão 
impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados 
no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de A R DE S, a parte Recorrente foi 
intimada do v. acórdão recorrido em 11/01/2019, sendo o recurso 
especial somente interposto em 30/01/2019.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do 
art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, e 1.029, todos do Código de 
Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo 
Penal.

Cumpre observar que "A suspensão do curso dos prazos 
processuais prevista no art. 220 do NCPC, regulamentada pela 
Resolução CNJ n. 244, de 19/9/2016, não incide sobre os 
processos de competência da Justiça Criminal, visto que 
submetidos, quanto a esse tema, ao regramento disposto no art. 
798, caput e § 3º, do CPP. A continuidade dos prazos processuais 
penais é afirmada, no caso, pelo princípio da especialidade" (AgRg 
no AREsp 1.070.415/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 22/05/2017).

Além disso, em consonância com o regramento do art. 798, caput e 
§ 3.º do Código de Processo Penal, de que os prazos processuais 
penais são contínuos e peremptórios, não se interrompendo por 
férias, domingo ou dia feriado, o "recesso judiciário e o período de 
férias coletivas, em matéria processual penal, têm como efeito, em 
relação aos prazos vencidos no seu curso, a mera prorrogação do 
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vencimento para o primeiro dia útil subsequente ao seu término, 
não havendo interrupção ou suspensão" (AgRg no Inq 1.105/DF, 
Rel. Ministro Herman Benjamim, Corte Especial, DJe de 
19/04/2017).

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 
recurso.

No presente agravo regimental, sustenta o agravante que "o v. acórdão 

dos embargos de declaração foi disponibilizado no dia 10/01/2019, e publicado no dia 

em 11/01/2019. Considerando que o prazo para interposição de recurso especial é de 

15 (quinze) dias, o prazo começou a fluir no dia 21/01/2019 e terminou em 04/02/2019, 

em razão da suspensão dos prazos processuais entre os dias 20/12/2018 a 

20/01/2019, conforme dispõe o artigo 116 e parágrafos do Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo" (e-STJ fls. 694/695).

Alega que "a suspensão dos prazos e publicações definidos no artigo 

116 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo devem ser 

considerados, uma vez que o recurso foi interposto na origem, tendo como parâmetro a 

publicação da decisão pelo Tribunal Regional" (e-STJ fl. 695).

Requer o provimento do presente agravo regimental, para que seja 

declarado tempestivo o seu agravo em recurso especial. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.918 - SP (2019/0160386-4)
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A decisão agravada não comporta reparos. 

De fato, o recurso especial mostra-se intempestivo uma vez que 

interposto fora do prazo de 15 dias, conforme o disposto nos arts. 798 do Código de 

Processo Penal e 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de 

Processo Civil.

Consoante o consignado na decisão agravada, o ora agravante foi 

intimado do acórdão recorrido em 11/1/2019, e o recurso especial foi interposto 

somente em 30/1/2019. 

Ressalte-se que se impõe ao recorrente comprovar eventual 

suspensão dos prazos no ato da interposição do recurso, o que não ocorreu no caso 

em tela. 

A respeito, já decidiu a Corte Especial deste Tribunal Superior: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a 
possibilidade de a parte comprovar, em agravo interno, a 
ocorrência de feriado local, que ensejou a prorrogação do prazo 
processual para a interposição do agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso".

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão 
de mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem 
vício formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate 
de "recurso tempestivo".

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto 
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no parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses 
de vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de 
Processo Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a 
jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao 
CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da interposição do 
respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 
operando-se, em consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 957.821/MS, relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, relator para acórdão Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 
19/12/2017.)

No mesmo sentido:

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 544 DO CPC/1973. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 
12.322/2010. MANUTENÇÃO DA SÚMULA N. 699 DO STF. CINCO 
DIAS. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA. 
INAPLICABILIDADE DO NCPC. ENUNCIADO N. 2 DO STJ. 
SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. RECURSO INTEMPESTIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO 

1. Inaplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os termos do 
Enunciado n. 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça".

2. Conforme a legislação aplicável à época, "O prazo para 
interposição de agravo, em processo penal, é de cinco dias, de 
acordo com a Lei 8.038/90, não se aplicando o disposto a respeito 
nas alterações da Lei 8.950/94 ao Código de Processo Civil" 
(Súmula n. 699 do STF). Mesmo após a entrada em vigor da Lei n. 
12.322/2010, o prazo para a interposição de agravo em recurso 
especial continuou sendo regido pelo art. 28 da Lei n. 8.038/1990.

3. É intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto em 
desobediência ao prazo legal previsto no art. 544, caput, do 
CPC/1973.

4. A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou 
interrupção do expediente forense deve ser demonstrada por 
documento idôneo, no ato da interposição do recurso que se 
pretende seja conhecido.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 864.072/SC, 
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relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 23/05/2017, DJe 30/05/2017.)

Cumpre ainda registrar que "a decisão de admissibilidade proferida 

pelo Tribunal estadual não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está 

sujeito ao duplo controle. Assim, aportados os autos neste Sodalício, nova análise do 

preenchimento dos pressupostos recursais deverá ser realizada" (AgRg nos EDcl no 

AREsp n. 1.322.156/RS, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 

26/2/2019, DJe de 8/3/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0160386-4 AREsp 1.512.918 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00040343920128260441  40343920128260441  453/2012  4532012

EM MESA JULGADO: 08/10/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A R DE S (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS GUIMARÃES CURY  - SP139614 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A R DE S 
ADVOGADO : MATHEUS GUIMARÃES CURY  - SP139614 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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